
Boletim Academia Paulista de Psicologia, São Paulo, Brasil - V. 39, nº96, p. 11 - 24    11

Violência doméstica e religiosidade 

na vivência de mulheres brasileiras 

imigrantes: percepções da psicóloga 

de um Consulado-Geral do Brasil em 

Portugal
Domestic violence and religiosity in the experience of immigrant Brazilian women: perceptions  

of the psychologist of a Brazilian General Consulate in Portugal

Violencia doméstica y religión en la experiencia de mujeres brasileñas inmigrantes: percepciones  
de la psicóloga desde el Consulado General de Brasil en Portugal

Beatriz de Sousa Neves1

Marta Helena de Freitas2

Luciana da Silva Santos3

Universidade Católica de Brasília, Distrito Federal, Brasil
Félix Neto4

Universidade do Porto, Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação, Portugal

Resumo: Atualmente, muitas mulheres brasileiras que vivem em Portugal são vítimas de violências. Nesse contex-
to, a religiosidade pode ser, dentre outros fatores, um recurso no modo de lidar com essas experiências, em parti-
cular nos casos de violência doméstica. Considerando que psicólogos/as de Consulados-Gerais podem receber tais 
demandas, o presente trabalho teve como principal objetivo investigar as percepções da psicóloga de um Consulado-
Geral do Brasil em Portugal sobre as vivências das mulheres brasileiras imigrantes nesse país, assim como as suas 
percepções sobre o papel da religiosidade nessas vivências, especialmente frente à violência doméstica. O estudo 
consistiu em uma pesquisa qualitativa, de alcance exploratório. A análise da descrição, obtida por meio de entre-
vista semiestruturada, aconteceu de acordo com o método empírico-fenomenológico de Amedeo Giorgi. Segundo a 
psicóloga, a violência doméstica sofrida por essas mulheres constitui-se na maior demanda por ela atendida, dentre 
as que lhe são encaminhadas pelo Consulado. Em sua percepção, embora a religiosidade tenha papel relevante na 
saúde mental dos/as imigrantes, pode ter também influência negativa sobre o modo como as mulheres lidam com a 
violência em questão. Isso aponta para a importância de que tanto a violência doméstica quanto a religiosidade, sob 
o viés de gênero, venham a ser temáticas inseridas em debates e estudos a respeito do processo migratório. 

Palavras-chave: Violência Doméstica; Religiosidade; Mulheres Brasileiras Imigrantes; Portugal.

Abstract: Currently, many Brazilian women living in Portugal are victims of violence. In this context, among other 
factors, religiosity may be a resource to deal with these experiences, particularly in cases of domestic violence. Con-
sidering that Psychologists from General Consulates may receive such demands, the main objective of this study was 
to investigate the perceptions of a psychologist of a Brazilian Consulate in Portugal about the experiences of Brazi-
lian immigrant women in that country, as well as their perceptions about the role of religiosity in these experiences, 
especially in relation to domestic violence. The study consisted of a qualitative research with exploratory scope. The 
analysis of the description, obtained through a semi-structured interview, occurred according to the Amedeo Giorgi’s 
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empirical-phenomenological method. According to the psychologist, the domestic violence suffered by these women 
constitutes the greatest demand in her psychotherapeutic work with patients referred by the Consulate. In her view, 
although religiosity has a relevant role in the immigrant’s mental health, it may also have a negative influence on 
the way these women deal with the violence in question. These findings point to the importance that both domestic 
violence and religiosity, under the gender bias, should be thematics inserted in debates and studies about the migra-
tory process.

Keyords: Domestic violence; Religiosity; Immigrant Brazilian Women; Portugal.

Resumen: Actualmente muchas mujeres brasileñas que viven en Portugal son víctimas de violencias. En este contex-
to, la religiosidad puede ser, entre otros factores, un recurso en la forma de lidiar con las experiencias de maltrato, en 
particular en los casos de  violencia doméstica. Considerando que los psicólogos de los Consulados Generales pueden 
atender tales demandas, el presente estudio tuvo como objetivo investigar las percepciones de una psicóloga del Con-
sulado General de Brasil en Portugal sobre las vivencias de mujeres brasileñas inmigrantes en este país, así como sus 
percepciones sobre  el papel de la religión en estas vivencias, especialmente frente a la violencia doméstica. El estudio 
consistió en una investigación cualitativa, de alcance exploratorio. El análisis de la descripción, obtenida por medio 
de una revista semiestructurada, se desarrolló de acuerdo con el  método empírico-fenomenológico de Amedeo Giorgi. 
Según  la psicóloga, la violencia doméstica sufrida por estas mujeres constituye la mayor demanda atendida, entre 
las que le son remitidas  por el Consulado. En su percepción, aunque la religión tiene un papel relevante en la salud 
mental de él/la inmigrante,  puede tener también influencia negativa sobre el modo cómo estas mujeres reaccionan 
a la violencia en cuestión. Esto apunta a la importancia de que tanto la violencia doméstica como la religión, bajo el 
sesgo del género, sean temáticas incluidas en debates y estudios acerca del proceso migratorio.
 Palabras clave: violencia doméstica; religión, Mujeres Brasileñas Inmigrantes; Portugal.

Introdução

Nos últimos anos, vem crescendo rapidamente 
o número de imigrantes internacionais em todo o 
mundo. Segundo dados das Nações Unidas, em 2000, 
o número de imigrantes internacionais correspondia 
a 173 milhões de pessoas. Em 2010, esse número 
aumentou para 222 milhões, alcançando a marca de 
244 milhões, em 2015 (United Nations [UN], 2016). 
Tais índices podem ser ainda maiores, considerando-
se a existência dos imigrantes em situação irregular, 
que são desconhecidos para esses cálculos. 

Cabe destacar que os fluxos migratórios têm 
passado por um processo de feminização, ou seja, 
é grande o número de mulheres que têm se lançado 
em migrações transnacionais. Desde os anos 2000, 
o número de mulheres migrantes aumentou em to-
dos os continentes, menos na Ásia e na África. Em 
2015, elas correspondiam a 48% do total de migran-
tes internacionais (United Nations [UN], 2016). As 
mulheres sempre estiveram presentes nos fluxos 
migratórios, mas não eram vistas como autônomas 
nesse processo até a segunda metade do século XX, 
quando eram consideradas apenas como aquelas 
que acompanhavam os maridos e filhos rumo a um 
novo país. Somente a partir de 1970, com a inserção 
de uma perspectiva teórica que considera o gênero, 
a raça e a etnia nos estudos migratórios, é que essa 

particularidade começou a ganhar visibilidade (As-
sis, 2007); embora ainda se perceba uma concepção 
intelectual da migração, tanto interna quanto inter-
nacional, como um fenômeno basicamente masculi-
no (Dutra, 2017). 

De todo modo, atualmente, cada vez mais as mu-
lheres migram sozinhas, muitas vezes em busca de 
independência, seja ela econômica ou afetiva (Neves, 
Nogueira, Topa & Silva, 2016). Essa mudança pode 
permitir que mulheres escapem de situações opressi-
vas vivenciadas no seu contexto de origem, como por 
exemplo, conflitos, violência, discriminação, restri-
ções culturais ou papéis opressivos de gênero (United 
Nations Population Fund [UNFPA], 2015). Porém, 
infelizmente, nem sempre elas conseguem alcançar, 
através da migração, uma vida sem violência, pois, no 
país de destino elas podem continuar vulneráveis a 
essa ação. Isso acontece, primeiramente, pelo fato da 
vítima ser mulher e sujeita às discriminações decor-
rentes das construções sociais de feminilidade e mas-
culinidade (Santos & Izumino, 2005), mas também 
devido às desigualdades de gênero existentes tanto 
no local de origem quanto no de destino, o que pode 
se agravar devido ao seu status de estrangeira (Inter-
national Organization for Migration [IOM], 2013).  A 
violência contra a mulher não está restrita somente a 
uma cultura, região e país específico, ou a grupos par-
ticulares de mulheres dentro da sociedade. Além do 



Boletim Academia Paulista de Psicologia, São Paulo, Brasil - V. 39, nº96, p. 11 - 24    13

status de migrante, outros fatores como etnicidade, 
classe, idade, religião, orientação sexual, status matri-
monial, deficiência física ou mental, podem influen-
ciar a forma como essa violência é vivenciada pela mu-
lher migrante (United Nations [UN], 2011). Duarte e 
Oliveira (2012) apontam que essas interseccionalida-
des presentes na violência contra as mulheres são per-
ceptíveis na violência doméstica sofrida por mulheres 
imigrantes de diversas nacionalidades, que vivem em 
Portugal. Aqui cabe destacar que a violência domésti-
ca, conforme compreendida no Brasil, não diz respei-
to somente à violência física, mas consiste em qual-
quer ação ou omissão baseada no gênero, que cause 
morte, lesão, sofrimento físico, sexual ou psicológico 
e dano moral ou patrimonial a mulher, seja no âmbi-
to da unidade doméstica, da família ou em qualquer 
relação íntima de afeto (Lei n.11.340, 2006). Essa vio-
lência doméstica sofrida pelas imigrantes em Portugal 
tem sido atravessada por discriminação e preconcei-
tos no país, que pode partir até mesmo de entidades 
públicas ou oficiais do mesmo.  Tais preconceitos, se-
gundo Duarte e Oliveira (2012) contribuem para que 
as mulheres imigrantes tenham menos facilidade de 
acesso aos sistemas de justiça, de saúde, de segurança 
social, bem como às políticas de habitação e a outras 
oportunidades socioeconômicas; o que corrobora con-
sequentemente, para que elas fiquem menos protegi-
das em situações de violência e mais dependentes do 
autor da violência doméstica.  Isto foi evidenciado a 
partir de pesquisa realizada pelas autoras diretamente 
junto às mulheres imigrantes, alertando especialmen-
te para a discriminação sofrida por mulheres brasilei-
ras na sociedade portuguesa.  

Em Portugal, os brasileiros constituem a maior 
comunidade estrangeira residente no país, e as mu-
lheres são maioria dentro desse grupo, correspon-
dendo a 50.313 (61,92%) dos/as 81.251 migrantes 
brasileiros/as que residem no país (Serviço de Es-
trangeiros e Fronteiras [SEF], 2017). Além disso, o 
número de mulheres brasileiras que se casam com 
homens portugueses é maior do que o número de 
homens brasileiros que se casam com mulheres por-
tuguesas, totalizando 75% das 22.817 uniões de 
fato realizadas entre imigrantes brasileiros/as e ci-
dadãos/as portugueses/as (Instituto Nacional de Es-
tatística [INE], 2013). Porém, embora seja grande o 
número de matrimônios transnacionais no país, es-
tes ainda são pouco estudados na literatura (Ferreira 
& Ramos, 2012) e também pouco discutidos pelas 
principais organizações nacionais e internacionais. 
Como consequência disso, há uma dificuldade em 

se identificar os pontos positivos e negativos de tais 
uniões (Raposo & Togni, 2009), dentre eles, a pos-
sibilidade da ocorrência de violência doméstica nas 
mesmas.

O que pode ser afirmado é que a inserção social 
das mulheres brasileiras em Portugal é comprome-
tida frente aos estereótipos de brasilidade, que his-
toricamente foram atribuídos aos/às brasileiros/as 
pelos/as portugueses/as. Tais atributos são relacio-
nados à alegria, à simpatia, à sensualidade e à ma-
landragem que acabam ganhando uma conotação 
de erotização quando atribuídos às mulheres bra-
sileiras.  Essa erotização também está relacionada 
aos imaginários coloniais que construíram e ainda 
reproduzem racismos (Padilla, Fernandes & Gomes, 
2010). Além disso, os estereótipos são mantidos, 
muitas vezes, porque tanto a mídia brasileira quanto 
a portuguesa mostram uma imagem sexualizada da 
mulher brasileira (Pontes, 2004). 

A partir desse imaginário, as mulheres brasileiras 
são generalizadas, podendo não ser aceitas ou, até 
mesmo, vistas com desagrado por parte das mulhe-
res portuguesas ao se sentirem ameaçadas. Pontes 
(2004) destaca um episódio onde ilustra essa rela-
ção entre portuguesas e brasileiras, mais conhecido 
como o caso das “Mães de Bragança” e que repercutiu 
nacional e internacionalmente. Nesse episódio, na 
cidade de Bragança, em Portugal, um grupo de mu-
lheres portuguesas, ao descobrirem que seus mari-
dos frequentavam boates ligadas à prostituição e nas 
quais estavam presentes as brasileiras, recorreram 
às autoridades reivindicando a expulsão das prosti-
tutas brasileiras. 

Nesse caso, as mulheres brasileiras ficaram mar-
cadas como pecadoras e destruidoras de lares, en-
quanto as mulheres portuguesas foram reconheci-
das como mães e esposas, ao mesmo tempo em que 
os homens foram desculpabilizados (Padilla et al., 
2010). Tais atribuições assemelham-se a represen-
tações características de religiões cristãs ocidentais 
que, muitas vezes, diferenciam a imagem das mulhe-
res entre “Eva” e “Maria”, associadas à ideia de peca-
doras e puras, respectivamente (Vasconcelos, 2005). 
Essas representações femininas podem ser também 
fortalecidas pelas próprias mulheres, na medida em 
que elas tendem, em geral, a mostrar maior religio-
sidade em comparação aos homens, ao aderir de for-
ma mais genuína aos preceitos, dogmas, práticas e 
vivências religiosas (Freitas, Turra & Zaneti, 2014). 

Religiosidade é tomada aqui no sentido defini-
do por Aletti (2012), ou seja, como um movimento 
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subjetivo da pessoa através do qual ela se lança além 
da experiência terrena e fenomênica, com uma atitu-
de de esperança, de busca e de atribuição de sentido. 
Segundo Freitas e Santos (2017), essa vivência busca 
ancorar-se numa crença no Divino, Sagrado ou Trans-
cendente, sem necessariamente estar ligada a religiões 
específicas. Essa religiosidade, quando considerada no 
contexto de migração, pode ser benéfica, com valioso 
potencial para a saúde mental do imigrante, tanto no 
âmbito individual, ao dar sentido para as mudanças 
enfrentadas, quanto no âmbito social, com importan-
te papel no desenvolvimento das redes de apoio social 
no país de destino (Watters, 2013). 

Porém, é importante estar atento/a à construção 
do feminino proposta pelas instituições religiosas, na 
medida em que ela pode ser acompanhada por uma 
introspecção de papéis e ditar um determinado tipo 
de conduta e comportamentos esperados tanto para 
homens quanto para mulheres (Pontes & Cavalcante, 
2016), geralmente definidos a partir de um modelo de 
organização da família patriarcal, com relação heteros-
sexual, chefia masculina e submissão dos filhos e da 
mulher ao pai e ao marido (Jarschel & Nanjarí, 2008). 
Tais modelos podem inclusive influenciar na decisão 
das mulheres denunciarem ou não a violência domés-
tica. Afinal, muitas buscam na religião uma forma de 
compreenderem e suportarem a violência que sofrem 
(Krob, 2014), inclusive no contexto migratório.

Oliveira et al. (2016) apontam que a saúde men-
tal vem sendo abordada na literatura como um dos 
principais problemas de saúde que acometem os 
imigrantes, principalmente as mulheres.  Em Portu-
gal, segundo Topa, Neves e Nogueira (2013), isso é 
potencializado devido à falta de suporte social e fa-
miliar, frequentemente sentida por estas mulheres, 
e muitas vezes aliada a condições de pobreza e pre-
cariedade econômica, colocando-as numa posição de 
grande fragilidade social. 

Esse impacto negativo na saúde mental das mu-
lheres imigrantes também pode ser influenciado 
pela vivência de relações violentas. Em pesquisa rea-
lizada com 682 brasileiras que vivem em Portugal, 
Oliveira, Neto e Lima (2017) identificaram que ao 
menos 26,9% delas já sofreram algum tipo de vio-
lência no país e que estas, quando comparadas com 
aquelas que não declaram ter sofrido violência, apre-
sentaram maiores problemas de saúde mental, além 
de uma baixa percepção de saúde, uma percepção de 
alta discriminação e um maior nível de solidão. 

Essa tríade migração, violência doméstica e religio-
sidade no contexto da migração brasileira feminina 

em Portugal chamou a atenção das autoras do pre-
sente trabalho, ao surgir espontaneamente durante 
uma entrevista realizada pela segunda autora com a 
psicóloga de um Consulado-Geral do Brasil em Portu-
gal, mesmo não sendo esse, originalmente, o foco da 
entrevista, que tinha como objetivo principal inves-
tigar a percepção dos/as profissionais de saúde men-
tal sobre a religiosidade dos/as imigrantes por eles/
as atendidos/as. Esta entrevista se deu no contexto 
de uma pesquisa mais abrangente, mas a emergência 
espontânea do tema, o grau de detalhes em que foi 
abordado ao longo da entrevista e a relevância do as-
sunto para o campo da psicologia levou à elaboração 
deste trabalho específico. Em Portugal, hoje, há três 
Consulados brasileiros: um em Lisboa, um no Porto 
e um em Faro. O Consulado é a representação de um 
governo perante as autoridades locais e a comunida-
de de seu país, instalada em outra nação. Sendo as-
sim, ele cuida das relações entre o Estado e o povo, 
diferente da Embaixada, que está mais voltada para 
a relação entre dois Estados (Harada, 2015). Por isso, 
ele tem um papel importante no mapeamento das si-
tuações vivenciadas pelos brasileiros no país. 

O/a psicólogo/a que trabalha nessa instituição 
tem a possibilidade de identificar questões mais 
subjetivas dos/as migrantes, relacionadas às suas 
dimensões bio-psico-socio-espirituais. Porém, mes-
mo que nesse contexto o/a profissional compartilhe 
da mesma nacionalidade da pessoa atendida, é im-
portante identificar se o/a mesmo/a está atento/a e 
preparado/a para lidar com as implicações políticas, 
econômicas, socioculturais e psicológicas vivencia-
das por quem emigra (Freitas, 2013).

A partir disso, considerando o grande número de 
mulheres brasileiras que vivem em Portugal, muitas 
delas encontrando obstáculos na sua adaptação no 
novo país, podendo até mesmo ser vítima de violência 
doméstica, e considerando ainda o papel que a religio-
sidade pode ter, ou não, no modo de lidar com essa 
situação, emergem os seguintes questionamentos: 
Qual a percepção da psicóloga de um Consulado-Geral 
do Brasil em Portugal, sobre o modo como essas mu-
lheres, em atendimento psicológico individual, lidam 
com a violência sofrida em contexto de migração? 
Qual o papel da religiosidade no modo de lidar com 
esta violência? Como a própria psicóloga descreve e 
lida com esses aspectos religiosos, quando eles apare-
cem em sua prática de atendimento a essas mulheres?

Dadas estas questões, o presente trabalho teve 
como principal objetivo investigar as percepções 
e experiências de uma psicóloga, que atua num 
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Consulado-Geral do Brasil em Portugal acerca: a) das 
vivências pessoais de mulheres brasileiras imigran-
tes nesse país; b) do modo como a religiosidade des-
tas mulheres se apresenta, ou não, em seu modo de 
lidar com o novo contexto; e c) como esta religiosida-
de se relaciona, ou não, ao bem-estar pessoal e saúde 
mental das mesmas e com a forma de lidarem com a 
violência doméstica. 

Metodologia

Este trabalho consiste em um estudo qualita-
tivo fenomenológico, de cunho exploratório. O 
projeto mais amplo no qual se insere foi aprova-
do pelos Conselhos de Ética da Universidade Ca-
tólica de Brasília (UCB) e da Fundação de Ensino e 
Pesquisa em Ciências da Saúde (FEPECS) - CAAE 
UCB31949014.9.0000.0029 / CAAE FEPECS: 
31949014.9.3001.5553, e também autorizado pre-
viamente pelas instituições portuguesas no âmbito 
das quais foi desenvolvido. 

Participante

Participou da pesquisa uma psicóloga clínica bra-
sileira, com mais de 40 anos e residente há mais de 
dez em Portugal. Há alguns anos trabalha no serviço 
de saúde mental em parceria com um Consulado-Ge-
ral do Brasil no país, atendendo, em seu consultório, 
demandas encaminhadas pelo mesmo após passar 
pela triagem realizada por funcionárias da institui-
ção. A psicóloga declarou não possuir nenhuma reli-
gião específica, mas, disse se considerar uma pessoa 
espiritualizada.

Instrumento

Como instrumento para investigação de campo 
foi utilizada entrevista semiestruturada, organizada 
segundo nove eixos-temáticos: características dos 
serviços prestados; características dos/as usuários/
as atendido/as; lugar dado à questão religiosa por 
parte dos/as usuários/as imigrantes; lugar dado à 
questão religiosa pela própria profissional entrevis-
tada; que relações ela estabelece entre religiosidade 
e saúde mental; que relações estabelecem entre re-
ligiosidade e psicopatologia; como aborda a questão 
em sua prática atual; o que considera boas e más prá-
ticas por parte do/a psicólogo/a ao lidar com a re-
ligiosidade dos/as usuários/as; religiosidade e saúde 
mental ao longo da formação. 

PROCEDIMENTOS 
INVESTIGAÇÃO

A entrevista foi realizada em um Consulado-Geral 
do Brasil em Portugal, a partir de autorização previa-
mente obtida junto ao mesmo e à própria psicóloga 
entrevistada. A sua condução foi realizada por psicó-
loga experiente e a partir de uma postura fenomeno-
lógica, de modo a favorecer a emergência do vivido 
(Amatuzzi, 2003) e permitir a exploração de uma 
gama de sentidos expressos no relato da entrevista-
da (Holanda, 2003). A entrevista durou uma hora e 
dezesseis minutos e foi gravada com a anuência da 
entrevistada, logo após a assinatura do Termo de 
Consentimento Livre e Esclarecido. Posteriormente, 
foi transcrita e revisada, passando a compor o banco 
de dados da pesquisa mais abrangente, referida an-
teriormente. 

PROCEDIMENTOS DE 
SISTEMATIZAÇÃO E ANÁLISE

A análise sobre o material transcrito foi feita de 
acordo com a metodologia empírico-fenomenoló-
gica desenvolvida por Amedeo Giorgi (2011/1985, 
2012), a qual prioriza os processos descritivos acerca 
de um determinado fenômeno (Andrade & Holanda, 
2010), e pode ser sistematizada em quatro etapas: 

1.	 Sentido do todo: o pesquisador lê a descrição com-
pleta da entrevista, com o objetivo de apreender 
o sentido geral das experiências relatadas, o que 
implica em fazer quantas leituras forem neces-
sárias.

2.	 Discriminação das unidades de significados dentro 
de uma perspectiva psicológica e focada no fenôme-
no que está sendo pesquisado: o pesquisador relê a 
descrição e faz uma marcação sempre que perce-
ber uma mudança de significado que parece lhe 
parece ser psicologicamente sensível. 

3.	 Transformação das expressões cotidianas do sujeito 
em uma linguagem psicológica, com base no fenôme-
no que está sendo investigado: aqui, as unidades de 
significado, até então identificadas nas próprias 
palavras dos sujeitos, são transformadas em ex-
pressões que revelam, de forma mais direta, o 
sentido psicológico daquilo que o sujeito disse. 

4.	 Síntese das unidades de significado transformadas 
em uma declaração consistente da estrutura da ex-
periência: o pesquisador sintetiza e integra as ex-
pressões mais sensíveis, que foram observados 
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nas unidades de significado transformadas na 
etapa anterior, em uma declaração consistente 
da estrutura psicológica do fenômeno, resultan-
do assim em uma “estrutura da experiência”, 
que pode ser expressa em vários níveis. 

O cumprimento destas quatro etapas proporcio-
nou a elaboração de um material descritivo (resul-
tados), no qual a violência doméstica sofrida pelas 
mulheres brasileiras encaminhadas ao atendimento 
psicológico, pelo Consulado, foi o tema que mais se 
destacou. Daí o foco deste artigo recair, sobretudo, 
sobre esta temática e sua relação com a religiosida-
de. Após uma descrição de como isto se apresentou 
na percepção da entrevistada, realizou-se um diálogo 
com a literatura encontrada sobre o tema (discussão).

Resultados

Para descrever a estrutura da experiência sobre 
o fenômeno pesquisado, as unidades de significado 
depreendidas da leitura fenomenológica foram or-
ganizadas em núcleos temáticos, que as agrupam 
segundo proximidades e inter-relações entre subte-
mas, conforme se segue.

Núcleo temático 1 – Vivência da violência 
doméstica 

1º Subtema: Violência doméstica como a maior demanda 
percebida pela psicóloga

A psicóloga apontou a violência doméstica sofri-
da por mulheres brasileiras jovens como a principal 
demanda que vem sendo recebida nos atendimentos 
psicológicos individuais realizados por ela. Citou, in-
clusive, um caso de assassinato de uma jovem brasi-
leira, que foi acompanhado pelo Consulado.

Essas pessoas, maioritariamente, elas vão 
indicadas, maioritariamente mesmo, 80% 
praticamente são mulheres, mulheres vítimas de 
violência doméstica [...] é uma população bastante 
jovem, maioritariamente entre 25 e 35 anos. Com 
pouco nível de escolaridade, mas não só. Temos 
doutorandas também em situação análoga.

Nós tivemos uma situação muito brevemente, 
[...], de uma moça que foi assassinada. A mãe 
então tava aqui, veio aqui, não sabia o que tinha 
acontecido com essa menina ainda, essa menina 
tinha desaparecido. [...] 

Como segunda maior demanda, apontou os filhos 
adolescentes que presenciam as relações conflituo-
sas entre os seus pais, em Portugal. 

[...] depois nós vamos ter alguns adolescentes, já, ah, 
crianças que vieram pra Portugal com idades de escola 
primária, sete, oito anos e que agora tão em idades 
de adolescentes, né? [...] que estão numa situação de 
vulnerabilidade [inaudível] o casamento entre os pais 
ou padrasto é uma relação conflitiva ou conflituosa e 
que essa criança é obrigada a... a mediar. 

2º Subtema: Abuso de poder, dependência econômica e 
ilegalidade: fatores que permeiam a violência doméstica 

Ao falar sobre os relacionamentos abusivos vi-
venciados por essas mulheres, a psicóloga entrevis-
tada relata que

[...] geralmente elas vêm muito iludidas com essa 
relação, relação de internet ou através de sites. [...] 
com o tempo essa relação vai entrando em, num ciclo 
vicioso, é, de abuso de poder né? Porque essas pessoas 
elas estão em primeiro momento indocumentadas, 
elas não têm trabalho, muitas não tem qualificação 
pra arrumar um trabalho e, portanto, vai ser 
dependente momentaneamente desse, dessa relação 
durante algum tempo.  É, geralmente também são 
homens muito ciumentos, que não querem num 
primeiro momento que elas tenham nenhum convívio 
social. Portanto, isso já deixa circunscrito que ela 
também não sabe muito bem quais são as leis, de que 
forma que ela pode é... ficar regular no país [...] 

A partir do momento que as mulheres não aguen-
tam mais viver nessa relação, chegam a pensar em 
voltar para o Brasil, mas se veem muitas vezes impe-
didas, uma vez que possuem filhos pequenos:

[...] Só que, como têm filhos pequenos, não podem 
sair daqui de Portugal, porque os companheiros 
não autorizam a ida da criança.  [...] É, e ficam 
dependentes do Consulado, de certa forma, ficam 
dependentes da rede que existe em Portugal, seja 
da, de uma associação de apoio a vítimas, seja do 
Serviço de Estrangeiros e Fronteiras, quer dizer, 
essa pessoa ela fica a margem nessa sociedade, 
dependendo desses organismos que existem pra 
tentar né? É, elas não podem voltar porque têm 
filhos menores. É, e, portanto, também não podem 
ficar porque não têm trabalho.

3º Subtema: Diferenças culturais e estigmas que per-
meiam a violência doméstica

A psicóloga apontou o fato dos dois países, Brasil 
e Portugal, possuírem a mesma língua oficial como 
“um fator de, de, de risco [...]. Porque as pessoas não vêm 
preparadas né? ‘Ah, Portugal, é tudo igual!’ é ‘É fácil’, de-
pois chega aqui o impacto é muito grande”. Dentre as 
diferenças percebidas, a profissional apontou a con-
cepção acerca da união estável presente em cada país.
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[...] elas ficam com a ideia de que, por viverem em 
determinado período com uma pessoa, elas têm os 
mesmos direitos de uma mulher casada, como nós 
temos no Brasil, mas aqui não é assim. Então, às 
vezes, uma relação de 10, 15 anos, que praquela 
pessoa é uma relação estável e que ela tem algum 
tipo de direito adquirido, ela depois verifica, 
naquela fase crítica da relação, que esse direito não 
existe né? Porque é diferente.

A violência, muitas vezes, é influenciada também 
pela existência de “um estigma muito forte em relação 
à mulher brasileira né? Fruto de uma série de questões 
[...]. É, o que também dificulta a... a sociabilidade dessas 
mulheres aqui em Portugal”. Soma-se a isso o histórico 
de violência que essas mulheres vivenciaram antes 
mesmo da imigração. 

Ah, tem uma vida, um histórico de vida já muito 
difícil no Brasil [...] Nós temos maioritariamente 
essa população, foi vítima de violência doméstica, 
desculpa, vítima de abuso sexual na infância, 
então assim, é uma reedição de uma série de...  de...  
de problemáticas que elas já vai arrastando né?

Núcleo temático 2: Trabalho da psicóloga 
frente à violência doméstica

Subtema: Reorganização dos projetos de vida das mu-
lheres vítimas de violência

A psicóloga relata que o seu trabalho, com as mu-
lheres vítimas da violência doméstica, é realizado no 
sentido de favorecer a reorganização de suas vidas. 

[...] Elas vão ter que perspectivar um outro, uma 
outra vida, que não é essa que ela tem[...]. Pra 
que ela possa então buscar um auxílio, pra que ela 
possa buscar emprego, pra que ela possa organizar 
a documentação, pra que ela possa se desvencilhar 
de uma relação de amor e ódio, porque é uma 
relação de amor e ódio.

Núcleo temático 3: Expressão religiosa por 
parte dos/as imigrantes

1º Subtema: Religiosidade do/a imigrante brasileiro/a  
perceptível e positiva, mas, contida

Segundo a psicóloga, os aspectos religiosos “apa-
recem em vários momentos” na sua prática. Porém, não 
é apresentada diretamente “em termos, assim, de ser 
uma questão de queixa, nunca”. Considera que, em ge-
ral, ter essa religiosidade é algo positivo, na medida 
em que “se a pessoa tem essa informação e tem essa re-
lação com o divino, ela vai ter essa... nos momentos de di-
ficuldade, essa relação... A tendência é que ela fique cada 

vez mais é, forte né?”. Alega também que as falas de 
cunho religioso estão muito relacionadas tanto a um 
alento, quando o/a imigrante aponta que “o que me 
dá força é saber que, eu tenho alguém que olha por mim”, 
quanto a uma busca de sentido, na medida em que 
questiona: “Por quê que eu vim pra cá? Por quê que será 
que depois de eu ter vindo pra cá, eu ter largado tudo 
aquilo que foi difícil, tá acontecendo isso agora comigo?”. 

A religiosidade oferece também um suporte fren-
te a situações de perda de um ente querido, como foi 
possível observar através da realização da missa de 
sétimo dia da jovem assassinada, que foi “iniciativa 
[da mãe] dela”, mas contou “com o apoio do Consulado”. 
Assim, a expressão da religiosidade emerge também 
no contato com instituições religiosas que acolhem 
os imigrantes no país, já que “a rede assistencial [...], 
tanto do governo, quanto de entidades filantrópicas, é 
muito ativa”. E se manifesta, ainda, através de grupos 
religiosos.

A religiosidade, sobretudo quando você tá num 
[outro] país, sem entorno psicossocial, você não tem 
família, você não tem amigos, é, essa religiosidade, 
ela também vai se manifestar através dos grupos 
né? [...] você conseguir agregar determinados 
valores, determinadas crenças em um grupo com 
alguma solidez, isso em termos psicológicos, é 
estrutural né? [...] Então, nesse contexto, eu ouço 
muito o quanto essa, esse núcleo, essa ligação com 
o núcleo religioso e com o grupo: “me dá certa força 
e credibilidade”.

Entretanto, considera também que a expressão 
religiosa dos brasileiros em Portugal pode ser um 
pouco limitada, considerando-se que o fato “do sin-
cretismo religioso que existe no Brasil, não existir aqui 
[em Portugal] [...] Aqui, por exemplo, fica muito mais 
difícil esse, é, é, é... você se identificar com várias reli-
giões”.

2º Subtema: Influência negativa da religiosidade no 
modo como as mulheres brasileiras lidam com a violên-
cia doméstica

A psicóloga relatou que a religiosidade pode ter 
uma influência negativa na vida das mulheres víti-
mas de violência, a partir do momento em que algu-
mas delas vêm isso como um “carma”, chegando às 
vezes a dizer “eu não posso sair desse, desse caminho, 
porque se Deus quis assim, eu tenho que cumprir com 
esse, com esse predicado, né?”. Esta forma de ver as 
coisas faz com que estas mulheres deixem de enfren-
tar a violência, deixando de exercer o que a psicóloga 
chama de “livre-arbítrio”:
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[...] Eu acho que só é problemático quando é, eu não 
consigo perspectivar que eu tenho o livre-arbítrio. 
Ou seja, se eu tenho uma questão, eu estou vivendo 
uma relação, uma relação de opressão, uma relação 
de insulto, uma relação de coação, eu tenho o 
direito de sair dessa relação, porque essa relação 
não é uma relação saudável.

Núcleo Temático 4: Trabalho da psicóloga 
frente à religiosidade do/da imigrante

1º Subtema: Respeito à religiosidade, como boa prática, 
e desconsideração dessa dimensão, como má prática.

A entrevistada considera como uma boa prática, 
no lidar com a religiosidade do imigrante em aten-
dimento psicológico, o respeito à sua própria forma 
de crer, defendendo que “esse lugar [do religioso] tem 
que ser sempre respeitado pelos profissionais de saúde”. 
Já uma má prática, segundo ela, seria “desconsiderar 
esse local do sagrado, da, da... do transcendental, do sen-
tido da vida. É... porque isso é fundamental pra aquela 
pessoa”. Acredita também que desconstruir a religio-
sidade e a fé das pessoas não é da competência do 
psicólogo.

2º Subtema: Tentativa de compreender as crenças que 
dificultam o modo de lidar com a violência doméstica 

Por outro lado, a entrevistada também relata que 
busca auxiliar as mulheres imigrantes, vítimas de 
violência doméstica, a desconstruírem crenças que 
estão por trás de afirmações do tipo “‘Que se eu ca-
sei é ‘pra’ sempre né?’ é ‘Independente de eu apanhar ou 
não.’ Quer dizer, de onde é que vem isso né?’”. Às vezes, 
chega a investigar sobre a maneira como o líder e a 
comunidade religiosa dela se posicionam em relação 
a essa situação específica.

 [...] Como é que seria conversar sobre isso com 
o seu pastor? Você já conversou com ele? Que 
tipo de orientação ele te deu?” Porque às vezes a 
gente pode ter uma visão e, por exemplo, o pastor 
tem outra, e é muito importante que a gente não 
desconstrua isso. Tem que ter o papel do psicólogo, 
haver o juízo, porque aquilo pra ela é fundamental. 
[...] Então, mesmo que aquilo pra mim não faça 
qualquer sentido, eu vou trabalhar com o teu 
sistema de crenças e valores, então “Como é que é 
isso na tua religião?”

Em casos onde o/a imigrante rejeita o atendimen-
to psicológico por acreditar que só precisa de Jesus 
para resolver a seu problema, a psicóloga ressalta 
que tenta mostrar que o atendimento psicológico 
não anula a importância da fé e vice-versa.

É, como um médico... a pessoa tem uma religião, 
mas não é por isso que ela vai deixar de fazer 
a quimioterapia, porque ela tem uma religião. 
Geralmente, a gente vai tentar que ela faça as duas 
coisas né?[...] Tentar, que a gen... nem sempre a 
gente vai conseguir, mas tentar que ela observe 
que todas essas são hipóteses e que ela não precisa 
desconstruir uma pra ter acesso à outra.

Embora a psicóloga tenha apontado essas ações 
no modo de lidar com a religiosidade das mulheres 
por ela atendida, relatou que não estudou sobre o 
assunto durante a formação básica em psicologia. 
Alega ser justamente a partir da sua experiência clí-
nica que hoje reconhece a importância de se estudar 
o tema ao longo da formação, já que ele é muito fre-
quente na prática do psicólogo: “todo profissional de 
saúde tem que ter, se não teve na formação básica, tem 
que buscar isso de alguma maneira” pois “o fato da gen-
te não compreender esse mecanismo pode por em risco o 
outro” já que “independente da área que você trabalhe, 
vai ter essa questão da religiosidade, sempre, né?”. 

Discussão

Um primeiro aspecto que chama a atenção nas 
percepções da psicóloga entrevistada é o índice alar-
mante de violência doméstica sofrida pelas mulhe-
res brasileiras que vivem em Portugal, o que se de-
duz pelo grande número de mulheres que ela atende 
nessa situação. Essa percepção se encontra em con-
sonância com o relato, publicado na página “Brasi-
leiras pelo Mundo”, de outra psicóloga que trabalha 
em Portugal, ao afirmar que essa é uma demanda 
também muito presente no seu consultório (Costa, 
2017). Entretanto, embora isso indique a constante 
presença desse fenômeno na prática cotidiana dessas 
profissionais, é difícil encontrar um número oficial a 
respeito do assunto.

No Relatório de Migrações, Fronteiras e Asilo 
de 2016 (SEF, 2017), é possível ver que neste ano, 
especificamente, o serviço registrou três casos de 
violência doméstica, porém, no documento não há 
uma identificação de qual nacionalidade ou gênero 
seriam as vítimas da denúncia. Além disso, é um nú-
mero que contradiz aos dados apresentados pela psi-
cóloga entrevistada. Porém, isso pode acontecer pelo 
fato de que, muitas vezes, as queixas recebidas pelas 
psicólogas não aparecem de forma direta no momen-
to da procura pelo atendimento, mas emergem na 
medida em que este acontece. E também pelo fato 
da violência doméstica, em muitos casos, só surgir 
como uma queixa direta a partir do momento em 
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que gera violência física ou até mesmo, assassinato, 
como o caso relatado pela psicóloga e acompanhado 
pelo Consulado pesquisado. 

No Brasil, os balanços, semestrais e anuais, da 
Central de Atendimento à Mulher em Situação de 
Violência, conhecida como “Ligue 180”, também 
não têm apontado o número de ligações recebidas 
de outros países abrangidos pelo serviço. O início da 
expansão do atendimento para o exterior aconteceu 
em novembro de 2011, porém, somente os relató-
rios do primeiro semestre de 2012 e de 2013, dentre 
aqueles que estão disponíveis no site da Secretaria de 
Política para as Mulheres (SPM), indicaram o balan-
ço das ligações internacionais recebidas nos respec-
tivos períodos. De janeiro a junho de 2012, o balanço 
apontou o registro de 33 atendimentos produtivos, 
dentre 80 ligações recebidas da Espanha, Itália e 
Portugal (Secretaria de Políticas para as Mulheres 
[SPM], 2012). Já no mesmo período de 2013, foram 
realizados 31 atendimentos internacionais oriundos 
desses países, sendo quinze casos da Espanha, dez da 
Itália e seis de Portugal (Secretaria de Políticas para 
as Mulheres [SPM], 2013a). 

Embora não tenha sido possível encontrar o ba-
lanço anual de 2012 no site da SPM, em 2013 foi di-
vulgado o perfil das ligações internacionais registra-
das de janeiro a dezembro de 2012, primeiro ano após 
a expansão internacional do atendimento. Nesse pe-
ríodo foram recebidas 80 ligações produtivas, sendo 
18 delas (22%) originadas de Portugal.  A violência 
doméstica e familiar esteve presente em 70% dos 
80 telefonemas, e nestes casos 84% das agressões 
foram praticadas pelo cônjuge, companheiro ou ex-
cônjuge da vítima (Secretaria de Políticas para as 
Mulheres [SPM], 2013b), porém não é possível saber 
a nacionalidade dos agressores. Outro dado impor-
tante apontado nesse levantamento é que mais de 
80% das vítimas possuem entre um e três filhos/as, 
sendo que estes/as presenciaram a violência contra a 
mãe em 50% das situações atendidas, chegando até 
mesmo a serem alvos das agressões em 35% dos re-
latos (SPM, 2013b). Isto, por sua vez, coaduna com 
a fala da psicóloga, ao relatar que a segunda maior 
demanda por ela atendida diz respeito aos/às ado-
lescentes que convivem com a situação de violência 
doméstica sofrida pela mãe. Esse é um dado preocu-
pante na medida em que, dentre os múltiplos fatores 
que permeiam a violência doméstica, pode estar a 
transgeracionalidade, que é a tendência de que vi-
vências e modelos aprendidos pelos sujeitos nas rela-
ções familiares, sejam eles bons ou ruins, se repitam 

em outros relacionamentos (Razera, Cenci & Falcke, 
2014), seja no que diz respeito ao desenvolvimento 
de um comportamento violento ou a uma vulnera-
bilidade de sofrer violências (Zancan, Wasserman & 
Lima, 2013). 

A transgeracionalidade pode ter acontecido tam-
bém nos casos de abusos sexuais sofridos por essas 
mulheres na infância. Por isso, é de suma importân-
cia que os profissionais de psicologia estejam atentos 
a experiências de violências sofrida na infância, a fim 
de se romper com o ciclo de violência transgeracional 
(Razera et al., 2014), seja ele no contexto migratório 
ou de origem.

Além disso, outro fato que pode ter influência ne-
gativa para a saúde psíquica da criança diz respeito 
ao momento em que os autores da violência, confor-
me apontado pela psicóloga, utilizam os/as filhos/as 
como “instrumento dentro do jogo familiar violento” 
(Santos & Moré, 2011), ao impedir que as mulheres 
brasileiras saiam do país com eles/as. 

É importante observar que a psicóloga entrevis-
tada disse perceber o início da violência no momento 
em que algumas brasileiras ainda se encontram em 
situação irregular no país. Isso dificulta ainda mais 
que essas mulheres busquem ajuda para sair do re-
lacionamento violento, pois se procurarem a auto-
ridades policiais podem até mesmo serem detidas, 
conforme aponta Gomes (2015). Segundo a autora, 
se essas mulheres buscarem os Centros de Apoio ao 
Imigrante ou alguma associação que preste apoio a 
vítimas de violência doméstica no país, estes podem 
acionar o Ministério Público e, então, pode ser feito 
um “requerimento de autorização de residência de 
caráter excepcional por razões humanitárias”, con-
forme assegura a legislação portuguesa, de acordo 
com a suas especificidades. Porém, até que essa au-
torização seja feita, a vítima provavelmente precise 
continuar residindo com o agressor, pois só pode ser 
encaminhada a um abrigo público depois de obter 
essa autorização. As autoridades policiais também 
podem pedir a autorização de residência em questão, 
porém enquanto aguarda o resultado da decisão, a 
imigrante “fica detida em estabelecimentos policiais 
ou em centros de instalação temporária, e pode ser 
expulsa antes mesmo da decisão de concessão da au-
torização” (Gomes, 2015, p. 125).

Hirigoyen (2006) afirma que a violência domésti-
ca perdura quando a mulher está isolada socialmente, 
sem contato com a família, amigos e, até mesmo sem 
trabalhar. Segundo ela, quando o homem, de certa 
forma, impõe esse isolamento, o faz com o intuito 
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de que a mulher se volte unicamente para ele. Em si-
tuação de migração, esse isolamento pode ser ainda 
mais “efetivo”, considerando que a mulher pode não 
ter nenhuma rede de apoio social no país de destino, 
e com isso, são maiores a dificuldade de estabelecer 
uma, conforme apontou a psicóloga entrevistada. 
Outro fator que permeia a violência doméstica, e 
que foi relatado pela profissional entrevistada, diz 
respeito às diferenças culturais entre os dois países, 
diferenças essas que muitas vezes só são percebidas 
pelo/a brasileiro/a no momento em que chega a Por-
tugal, ao ver que mesmo que falem a mesma língua 
e compartilhem história com raízes culturais em co-
mum, existem diferenças significativas entre os dois 
países (Padilla, 2005). Uma dessas diferenças está 
relacionada à concepção de união estável, conforme 
apontado pela psicóloga. Em Portugal a união está-
vel, denominada como união de fato, diferente do 
que acontece no Brasil, não é considerada como rela-
ção de família ou equiparada à relação de casamento 
(Lopes & Freire, 2013). Entretanto, embora a relação 
colonial não tenha estabelecido uma identidade cul-
tural semelhante entre os dois países, deixou a per-
petuação da ideia de um corpo feminino disponível 
(Gomes, 2013), o que contribui para o estigma que 
permeia a violência doméstica sofrida por mulheres 
brasileiras, conforme a psicóloga pode observar nos 
atendimentos cotidianos. Sendo assim, o imaginário 
em relação à mulher brasileira, em Portugal, consti-
tui-se como uma forma de violência simbólica, que 
por vezes concretiza-se através das explorações, hu-
milhações e, em alguns casos, situações de violência 
física (França, 2012). 

O trabalho da psicóloga no atendimento a bra-
sileiras vítimas de violência doméstica no contexto 
migratório é voltado para o favorecimento da sua au-
tonomia, através da articulação da rede de serviços, a 
fim de favorecer o acesso a recursos e obtenção e/ou 
ampliação de rede de suporte social, para que dessa 
forma possa ter condições mais favoráveis para sair 
da situação de violência (Reis, 2010). Porém, nesse 
atendimento, a profissional precisa lidar com a pro-
funda mobilização psíquica e emocional decorrente da 
migração (Freitas, 2013), seja no que diz respeito aos 
estereótipos e até mesmo no que tange a dificuldades 
de acionar redes de apoio, questões sobre as quais a 
psicóloga mostrou ter conhecimento, o que pode ser 
decorrente do tempo de atuação no Consulado e até 
mesmo da sua vivência como mulher imigrante.

No que se refere à expressão da religiosidade 
dos/as imigrantes e ao modo como é percebida pela 

psicóloga, registrou-se consonâncias com as percep-
ções de psicólogos/as e psiquiatras brasileiros que 
atendem imigrantes em Brasília, entrevistados/as 
em pesquisa realizada por Freitas e Santos (2017). 
Também estes/as profissionais tenderam a estabe-
lecer conexões entre religiosidade e saúde mental a 
partir de suas percepções acerca dos efeitos da reli-
giosidade e da fé na vida dos/as imigrantes, assim 
como a psicóloga do Consulado, que apontou a reli-
giosidade como positiva na medida em que oferece 
sentido, alento e apoio social aos/às imigrantes, e 
negativa, quando impede, de certa forma, que as mu-
lheres imigrantes saiam do relacionamento violento. 

Assim como a psicóloga abordou, outros estudos 
também vêm indicando o uso da religiosidade, de 
forma negativa, no modo de enfrentar a violência do-
méstica. Silva (2013) relatou que algumas mulheres 
se culpam pela agressão sofrida e outras caracterizam 
a agressividade do companheiro como uma possessão 
demoníaca. Fernandes, Gaia e Assis (2014) percebe-
ram esse aspecto prejudicial quando uma mulher en-
trevistada, em pesquisa por eles realizada, relatou não 
se separar por medo de ser “condenada religiosamen-
te”. Tais fatos apontam para o risco de naturalização 
da violência, que pode se ancorar em determinadas 
concepções religiosas que levam algumas mulheres a 
atribuírem uma causa divina à violência e/ou a pensa-
rem que somente Deus poderá resolver aquela situa-
ção (Lima, Soares, Vargas & Barletta, 2013).

Um ponto passível de discussão na descrição obti-
da é o fato da psicóloga ter afirmado que ao não rom-
per com o casamento violento a mulher não exerce 
o livre-arbítrio. E aqui se questiona se não seria ao 
contrário: se justamente por ter o livre-arbítrio é que 
ela pode escolher entre romper ou permanecer na re-
lação. Principalmente ao se considerar que uma mul-
tiplicidade de fatores envolve essa tomada de decisão 
(Zancan et al., 2013), inclusive a especificidade das 
mulheres em situação de migração. 

No que diz respeito ao modo como a psicóloga 
lida com a manifestação religiosa negativa das mu-
lheres frente à violência doméstica, foi possível ob-
servar que ela se mostrou aberta e atenta ao tema 
da religiosidade, permitindo que essa dimensão 
possa encontrar meios de expressão concreta du-
rante os atendimentos, o que está de acordo com o 
que se observou também nos relatos de psicólogos/
as e psiquiatras que atendem imigrantes em servi-
ços de saúde mental de Brasília (Freitas & Santos, 
2017). Isso se manifestou tanto em sua postura de 
buscar sondar, junto às pacientes, a opinião do seu 
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líder religioso ou, ainda, quando tenta explicar ao/à 
imigrante, em caso de resistência deste/a, que um 
atendimento psicológico não precisa necessariamen-
te excluir o acompanhamento religioso, se for da 
vontade do/a usuário/a, e vice-versa. Sendo assim, 
o seu modo de lidar com essa dimensão mostrou-se 
consonante com a alegada atitude de respeito à reli-
giosidade, que ela considera como uma boa prática 
no modo do/a profissional lidar com a temática. 

No decorrer da entrevista com a psicóloga, foram 
muito frequentes as expressões que mostram que a 
religiosidade se faz presente no cotidiano da sua prá-
tica, entretanto, conforme a mesma afirmou, esta te-
mática não foi abordada durante a sua graduação em 
psicologia. Isto está em conformidade com os relatos 
de outros profissionais da área da saúde, que dizem 
não ter estudado o assunto durante a formação pro-
fissional, seja no que diz respeito ao modo de lidar 
com as experiências religiosas de pacientes, bem 
como naquilo que concerne às conexões destas com 
as ações de saúde, física ou mental (Freitas, 2014). 
Devido a essa lacuna, muitos profissionais acabam 
buscando saber mais sobre o assunto por conta 
própria, conforme a própria psicóloga apontou ser 
necessário, e até mesmo aprendem a lidar com a te-
mática a partir das experiências que tiveram com a 
questão (Freitas & Santos, 2017). 

Conclusão

A presente pesquisa possibilitou o compartilha-
mento da experiência de uma psicóloga que tem 
atendido muitos casos de mulheres brasileiras víti-
mas de violência doméstica em Portugal, o que aler-
ta também para o quanto isso pode comprometer a 
saúde mental das mesmas. Tais casos podem levar a 
violências extremas, como o assassinato, conforme 
apontado pela entrevistada. A partir do seu relato 
sobre as demandas recebidas no Consulado-Geral 
do Brasil onde atua, é possível depreender que a 
migração feminina carrega peculiaridades que a di-
ferenciam da migração masculina, o que indica a ne-
cessidade de se inserir o viés de gênero nas políticas 
atuais de migração (Duarte & Oliveira, 2012).

Porém, para que essa inserção aconteça, é neces-
sário, primeiramente, colher e sistematizar dados 
relacionados a essa violência, atualmente difíceis de 
serem obtidos. A partir disso, os dados poderão ser 
reunidos, analisados e, então, utilizados para não 
só reformular as políticas migratórias, como tam-
bém contribuir para a criação de planejamentos que 

garantam a proteção de mulheres imigrantes e aten-
dam as suas necessidades (UNFPA, 2015).

O fato de muitas mulheres vítimas de violência 
doméstica em Portugal terem sido vítimas de abu-
so no Brasil mostra a importância de se combater 
a violência contra as mulheres também no país de 
origem. Eventos repetitivos e traumáticos de violên-
cias, ou decorrentes dessas, podem influenciar as re-
lações posteriores, levando até mesmo a ocorrências 
de novos episódios violentos na vida dessas mulhe-
res, conforme apontou a psicóloga. 

A violência doméstica no contexto migratório se 
assemelha à violência doméstica sofrida pelas mu-
lheres no Brasil, no que diz respeito à dependência, 
seja econômica e/ou psicológica, do cônjuge, e ao iso-
lamento, por exemplo. Contudo, o contexto migra-
tório pode oferecer mais fatores de vulnerabilidade, 
os quais sejam: falta de rede de apoio social, situação 
ilegal no país e, ainda, estereótipos pré-estabeleci-
dos. Por isso, é muito importante que o/a profissio-
nal que atenda aos/às imigrantes tenha um conheci-
mento prévio sobre essas particularidades.

Outro fato que chamou a atenção no relato da psi-
cóloga foi a forma como a religiosidade pode se fazer 
presente, de forma negativa, no modo de lidar com a 
violência doméstica dentro do contexto migratório e 
como isso está atrelado aos papéis atribuídos às mu-
lheres dentro de instituições religiosas, contribuindo, 
algumas vezes, para que as mulheres brasileiras conti-
nuem vivendo uma relação violenta. Sendo assim, tal 
questão mostra que o viés de gênero precisa ser inse-
rido também nas discussões que dizem respeito ao pa-
pel da mulher dentro das instituições religiosas, pois, 
infelizmente, nesse contexto, com muita frequência, a 
mulher ainda ocupa um papel de submissão.

A profissional entrevistada mostrou-se muito 
sensível aos casos de violência doméstica sofrida 
pelas mulheres brasileiras atendidas por ela, porém 
é importante salientar que essa sensibilidade pode 
ter relação com o fato dela também ser brasileira. 
Dessa forma, em futuras pesquisas, seria importan-
te verificar como psicólogos/as portugueses/as per-
cebem e lidam com as mulheres brasileiras vítimas 
de violência doméstica, considerando-se os estigmas 
que podem permear essa relação, no que diz respei-
to ao imaginário que os portugueses e portuguesas 
têm em relação às mulheres brasileiras. Isso possi-
bilitaria também verificar se esses/as compartilham 
a percepção da psicóloga entrevistada, sobre o fato 
das mulheres brasileiras apresentarem a violência 
doméstica como uma grande demanda. 
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A presença da religiosidade na vivência das mu-
lheres imigrantes reafirma a religiosidade como uma 
dimensão que constitui a integralidade do sujeito e 
que, por isso, deve ser levada em consideração, em 
qualquer que seja o contexto. Sendo assim, torna-se 
essencial que o/a psicólogo/a esteja sempre atento a 
ela, não julgando ou desconstruindo as crenças dos/
as usuários/as de seus serviços, em especial dos/as 
imigrantes, mas sim, compreendendo-as.

Em suma, a entrevista possibilitou a emergência 
de dois temas ainda pouco explorados na literatura, 

tanto no que diz respeito à violência doméstica sofri-
da pelas mulheres brasileiras imigrante em Portugal, 
sobre a qual quase não se encontra pesquisas especí-
ficas a respeito, quanto no que se refere à religiosi-
dade no contexto migratório, conforme já apontara 
Freitas (2011). Tal fato aponta para a necessidade de 
que sejam elaborados estudos e debates mais pro-
fundos a respeito dessas temáticas, a fim de que se 
possa oferecer subsídios para a atuação profissional 
de psicólogos/as, além de mais suporte a trabalhos 
preventivos. 
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